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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – OBJETO (Art. 6º,XXIII, alínea “a” da Lei nº 14.133/2021)  

Aquisição de gêneros de alimentação, através de chamada pública, para desenvolver de 
forma regular o programa de alimentação escolar no Município de Entre-Ijuís, através da 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e Esporte, atendendo alunos do meio 
urbano e da zona rural, visando garantir a segurança alimentar e nutricional dos alunos, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2 - INFORMAÇÕES RESUMIDAS 

 

Secretaria Requisitante Secretaria Municipal de Educação Cultura, Turismo e Esportes 

Objeto (resumido) Aquisição de Gêneros Alimentícios - PAA  

Prazo para entrega Conforme Cronograma em Anexo- semanalmente  

Valor total estimado R$ 19.818,10 

3 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º,XXIII, alínea “i” da Lei nº 
14.133/2021) 

Contratação de Empresa Especializada para Aquisição de gêneros de alimentação, através de 
chamada pública, para desenvolver de forma regular o programa de alimentação escolar no 
Município de Entre-Ijuís, através da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Turismo e 
Esporte, atendendo alunos do meio urbano e da zona rural, visando garantir a segurança 
alimentar e nutricional dos alunos. 
Os parâmetros de estimativa de custos seguiram as diretrizes dos normativos do Poder 
Executivo e do Tribunal de Contas da União (TCU), por meio da obtenção de cotações das 
mais diferentes fontes de forma a refletir os preços praticados no mercado, conforme planilha 
estimativa anexa a este documento, acompanhadas dos preços unitários referenciais e o 
tratamento estatístico; sendo que juntados aos autos constam os documentos que lhe dão 
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços. 

O quadro a seguir apresenta a estimativa de custo da contratação: 

ITEM PRODUTOS PERECÍVEIS QUANT UNID 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

Leite UHT integral, embalagem de 1 
litro, com estabilizantes citrato de 
sódio, trifosfato de sódio, 
monofosfato monossódico e difosfato 
dissódico. 

3000 litro 5,91 17.730,00 

2 

Requeijão cremoso Tradicional, 
embalagem de 180 gr, Porção de 
30g ( 1 colher de sopa) contém: 
Carboidratos 0,4g 0%, Fibra 
Alimentar 0 g 0%, Gorduras 
Saturadas 4,8 g 22%, Gorduras 
Totais 7,2 g 13%, Gorduras Trans 0 
g **, Proteínas 2,7 g 4%, Sódio 187 
mg 8% e Valor Energético 78 Kcal = 
327 KJ 4%. 

100 Unid 7,69 769,00 

3 

Manteiga pura com sal, embalagem 
com 500g, contendo dados de 
identificação do produto, marca do 
fabricante, prazo de validade e peso 
líquido. O produto deverá ter registro 
no ministério da saúde e/ou 
agricultura. Deverá ser transportado 

30 Kg 43,97 1.319,10 
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em carros fechados refrigerados, em 
embalagens e temperaturas corretas 
(10ºc ou de acordo com o fabricante) 
e adequadas, respeitando a. 
Características do produto. De modo 
que as embalagens não se 
apresente estufadas ou alteradas 

O custo estimado total da contratação é de R$ 19.818,10 (Dezenove mil, oitocentos e 
dezoito reais e dez centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
As despesas decorrentes da aquisição do objeto desta Chamada Pública correrão à conta 
dos recursos consignados no orçamento da Secretaria da Educação, Cultura, Turismo e 
Esportes, Programa de Trabalho nº 123610402; Natureza da Despesa: 3.3.90.30 e Fonte de 
Recursos: 1500. 
O preço de compra dos gêneros alimentícios que não compõem o item “a”, será o menor 
preço apresentado pelos proponentes.  
a)Serão utilizados para composição do preço de referencia: 
-os Preços de Referência praticados no âmbito do Programa de Aquisição de Alimentos – 
PAA, se houver; 
-os preços de referência praticados na feira do produtor da agricultura familiar; 
-a média dos preços pagos aos Agricultores Familiares por 03 (três) mercados varejistas; 
b)O valor máximo a ser contratado por agricultor familiar e/ou suas organizações, é de R$ 

40.000,00 (Quarenta mil reais), pelo período de 12 meses.  
4 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 
6º,XXIII, alínea “b” da Lei nº 14.133/2021) 

O objeto da contratação se encontra previsto nos itens 67, 93 e 178 da Previsão Anual de 
Compras. (PAC), Decreto Municipal nº 33 de 23 de janeiro de 2024, e aprovado pela 
Autoridade Competente pelo Decreto Municipal nº 34 de 23 de janeiro de 2024.  
 

Previsão Anual de Compras 2024 
Prefeitura Municipal de Entre Ijuís 

Publicado no site do Município https://www.entreijuis.rs.gov.br/licitacao e Diário Oficial do 
Município, no endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/famurs, 

Material de Copa e Cozinha 

ITEM DESCRIÇÃO unid ADM SMAS SAUDE SMEC FAZENDA CMV GAB OBRAS AGRIC TOTAL 

67 
Leite Integral 
1litro     

unid 0 250 100 3000 0 0 0 0 0 3350 

93 
Manteiga pura 
com sal. 500g 

unid 0 10 0 30 0 0 0 0 0 40 

178 

Requeijão 
cremoso 
tradicional, 
copo com 250 
gramas     

unid 0 0 0 200 0 0 0 0 0 200 

A alimentação escolar é um direito dos alunos da educação básica pública. Sendo a 
mantenedora responsável em promover o fornecimento de gêneros alimentícios para manter 
a oferta da Merenda Escolar durante o ano letivo de 2024 e atender ao que estabelecem as 
normas para a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, que tem 
sua fundamentação legal nos artigos 205 e 208 da Constituição Federal; na Lei 
Complementar nº 101, de 24 de maio de 2000; na Lei Complementar nº 9.394, de 20 de 

https://www.entreijuis.rs.gov.br/licitacao
http://www.diariomunicipal.com.br/famurs
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dezembro de 1996; na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações; na Medida 
Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, nas Resoluções do FNDE/MEC/CD nº 23, 
de 24 de abril de 2006 e nº 32, de 10 de agosto de 2006; Resolução CD/FNDE nº 26, de 17 
de junho de 2013; Resolução nº 2, de 9 de abril de 2020; Resolução nº 6, de 8 de maio de 
2020; Resolução nº 20, de 2 de dezembro de 2020; Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, 
alterada pela Lei nº 13.987, de 7 de abril de 2020, conforme as orientações realizadas pelo  
Fundo Nacional de Alimentação Escolar – FNDE, oferecendo reforço alimentar e nutricional 
aos educando, garantindo-lhes alimentação saudável e em quantidade suficiente, conforme 
previsto na Portaria Interministerial nº 1.010, de 08 de maio de 2006, dos Ministérios da 
Educação e da Saúde.  
 E também com a Lei nº 11.947, de 16/6/2009, 30% do valor repassado pelo Programa 
Nacional de Alimentação Escolar – PNAE deve ser investido na compra direta de produtos da 
agricultura familiar, medida que estimula o desenvolvimento econômico e sustentável das 
comunidades. 
Com a Lei 14.660 de 23/08/2023, art 14 §3º  A aquisição dos gêneros alimentícios de que 
trata o caput deste artigo, quando comprados de família rural individual, será feita no nome 
da mulher, em no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor adquirido.” (NR) 

5 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO (Art. 6º,XXIII, alínea “c” e Art. 40, §1º, inciso I,da Lei nº 14.133/2021) 

A aquisição dos itens mencionados na tabela acima, são necessários para manter e garantir a 
oferta da Merenda aos alunos matriculados nas escolas da rede municipal de Entre-Ijuís.  
A solução envolve a aquisição/ compra para fornecimento semanal de gêneros alimentícios. 
O objeto não poderá ser subcontratado.  
Os prazos de entrega são os indicados no Modelo de Execução deste TR.  
O resultado que a Administração visa alcançar com esta contratação é garantir o 
fornecimento de gêneros alimentícios para as escolas municipais. 
 A entrega da mercadoria será semanal: Considerando que a contratação envolve vários 
itens, em quantidades determinadas, obedecendo ao cronograma semanal de entrega em 
anexo. 
Ademais, a aquisição visa ao aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, garantir a 
competitividade, e viabilizar o gerenciamento do contrato.  
O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que sua 
necessidade é permanente e contínua, sendo a vigência plurianual mais vantajosa 
considerando a otimização e celeridade dos fluxos e procedimentos de contratações anuais, 
desafogando os setores de compras e licitações com a repetição da demanda apresentada, 
bem como evitando eventuais interrupções do fornecimento.  
As mercadorias serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à qualidade 
exigida neste edital. 
As verduras, legumes e frutas deverão ser de boa qualidade e deverão estar isentas de: 
Substâncias terrosas, sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa, sem 
parasitos, larvas ou outros animais nos produtos e embalagens, sem umidade externa 
anormal, isentas de odor e sabor estranhos, isenta de enfermidades, deverão estar 
acondicionadas em embalagens novas e adequadas ao produto, no que couber, que não 
danifiquem e provoquem lesões que afetem a sua aparência e utilização. 
As mercadorias deverão trazer em suas embalagens: identificação do produto data de 

validade e identificação do produtor, nos itens que couber. 
PARCELAMENTO:Considerando que a contratação envolve itens, em quantidades 
determinadas e com entrega na mesma localidade, o parcelamento não apresenta vantagem 
para a Administração.  
A adjudicação da presente contratação será empreitada por preço por item em acordo com o 
art. 46 da Lei 14.133/21. Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são 
admitidos os seguintes regimes: 

https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=LEI&num_ato=00011947&seq_ato=000&vlr_ano=2009&sgl_orgao=NI
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I - empreitada por preço unitário; 
§ 9º Os regimes de execução a que se referem os incisos II, III, IV, V e VI do caput deste 
artigo serão licitados por preço global e adotarão sistemática de medição e pagamento 
associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento 
de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços 
unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários. 
Portanto art 40 § 3º O parcelamento não será adotado quando:  
I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem 
na contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;  
SUSTENTABILIDADE 
Na presente contratação foram aferidos critérios de sustentabilidade visto que o objeto não 
trará qualquer impacto ambiental. 
Na escolha de itens, nos termos do inciso XI do art. 7º da Lei n. 12.305, de 2010, foram 
priorizados: estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; incentivo ao 
desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria 
dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a 
recuperação e o aproveitamento energético; 

6 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
(Art. 6º,XVIII alínea “h”, da Lei nº 14.133/2021) 

Trata-se de bem comum, com fornecimento de Gêneros de alimentação provenientes da 
Agricultura Familiar e/ou empreendedor familiar rural, em regime de dedicação exclusiva, a 
ser contratado mediante licitação. 
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 e Decreto Municipal nº 01 de 03 de janeiro de 2023. 
DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
A forma de participação será conforme termos da Resolução/CD/FNDE Nº 06, de 08 de Maio 
de 2020, da Resolução/CD/FNDE Nº 21/2021, de 16 de Novembro de 2021 e demais 
legislação correlata. 
Os fornecedores deverão, obrigatoriamente, ser Agricultores Familiares e Empreendedores 
Familiares Rurais, organizados e constituídos em grupos informais e/ou formais, detentores 
de Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – 
DAP Física e/ou Jurídica, conforme Lei da Agricultura Familiar nº 11.326, de 24 de Julho de 
2006, e enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - 
PRONAF. 
Os Grupos Informais deverão ser cadastrados junto à Entidade Executora por uma Entidade 
Articuladora, responsável técnica pela elaboração do Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar conforme modelo no Anexo II. 
A Entidade Articuladora deverá estar cadastrada na EMATER-EMPRESA DE ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL ou, cadastrado junto ao Sindicato de Trabalhadores Rurais, 
Sindicato dos Trabalhadores da Agricultura Familiar ou entidades credenciadas pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA para emissão da DAP; 
As funções da Entidade Articuladora serão de assessorar a articulação do Grupo Formal com 
o ente público contratante na relação de compra e venda, como também, comunicar ao 
controle social local a existência do grupo, sendo esse representado, prioritariamente, pelo 
COMDAP - Conselho Municipal de Desenvolvimento Agro-Pecuário; 
Cooperativa/associação não poderá apresentar como cooperado ou associado servidor de 
qualquer órgão ou entidade pública vinculada. 
A Entidade Articuladora não poderá receber remuneração, proceder à venda nem assinar 
como proponente. Não terá responsabilidade jurídica nem responsabilidade pela prestação de 
contas do Grupo Informal. 
Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, 
estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal. 
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NORMAS GERAIS 
1- PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL – CARNES EM GERAL 
Alimentos de origem animal, embalados em saco plástico de polietileno, atóxico, intacto, com 
rótulo ou etiqueta que identifique: categoria do produto, prazo de validade, carimbo do SIF 
(Serviço de Inspeção Federal), CISPOA (Coordenadoria de Inspeção de Produtos de Origem 
Animal-Estadual) ou SIM (Serviço de Inspeção Municipal). O peso é de acordo com a 
solicitação da Secretaria de Educação. As carnes não podem ter manchas de qualquer 
espécie, nem parasitas ou larvas. Devem apresentar odor e sabor característico. O percentual 
aceitável de sebo ou gordura é de 10% para carne bovina. As carnes congeladas não devem 
apresentar gelo superficial, água dentro da embalagem, nem qualquer sinal de 
recongelamento (gelo de cor avermelhada, por exemplo). 
2 - HORTIFRUTIGRANJEIROS 
Os produtos de origem vegetal (frutas, legumes e verduras) são definidos como alimentos 
perecíveis, pois não se conservam por longo período de tempo. Desta forma, as 
características desses produtos devem ser consideradas tais como: de 1ª qualidade, in 
natura, tamanho e coloração uniforme, polpa firme, livres de sujidades, parasitas, larvas, 
resíduo de fertilizante, acondicionadas em sacos de polietileno, transparentes, atóxico e 
intacto. O peso e as quantidades são definidos pelo departamento de merenda escolar. 

3 – AS EMBALAGENS 
As embalagens dos alimentos podem ser em polietileno atóxico, polipropileno, aluminizada, 
(tetrapak), envasada em vidro ou original da fábrica. 
4 - LEGISLAÇÃO SANITÁRIA APLICADA AOS PRODUTOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR. 
Para produtos de origem animal, como animais destinados à matança, seus produtos e 
subprodutos e matérias-primas; o pescado e seus derivados; o ovo e seus derivados; o mel e 
a cera de abelhas e seus derivados; e o leite e seus derivados, como doce de leite, iogurte, 
bebida láctea, manteiga e queijo. 

 O estabelecimento deve estar registrado no Serviço de Inspeção Federal (SIF), 
Serviço de Inspeção Estadual (SIE), Sistema de Inspeção Municipal (SIM) ou 
registrado pelos serviços de inspeção que aderiram ao Sistema Unificado de Atenção 
à Sanidade Agropecuária por meio do Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal (SISBI/POA). Portanto, deve ser exigida obrigatoriamente a cópia do 
registro desse estabelecimento, sendo que durante a execução do projeto deve ser 
exigida a cópia da renovação do registro, caso expire a validade desse documento 
recebido anteriormente à formalização da proposta de participação. 

Para bebidas, como polpa de frutas, suco, néctar, refresco, bebida de fruta, chá, mate, 
água de coco, além de outras descritas no Decreto N.º 6.871/2009 e na Lei N.º 7.678/1988. 

 O estabelecimento e a bebida devem ter registro no Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA). Portanto, devem ser exigidas obrigatoriamente 
a cópia do registro desse estabelecimento e a cópia do registro da bebida específica, 
sendo que durante a execução do projeto deve ser exigida a cópia da renovação 
desses registros, caso expire a validade desses documentos recebidos anteriormente 
à formalização da proposta de participação. 

Para produtos minimamente processados de origem vegetal como fruta ou hortaliça, 
ou combinação destas, que tenha sido fisicamente alterada, mas que permaneça no estado 
fresco, ou seja, que tenham sido lavados, sanitizados, cortados, fatiados, ralados, picados, 
descascados, torneados ou na forma de cubos, que são enquadrados como produto de frutas 
ou produto de vegetais (RDC N.º 272/2005 – ANVISA). 
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 O estabelecimento deve ter Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento, 
observando a validade desses documentos. Portanto, deve ser exigida 
obrigatoriamente a cópia do Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento do 
estabelecimento, sendo que durante a execução do projeto deve ser exigida a cópia 
da renovação do alvará sanitário, caso expire a validade do documento recebido 
anteriormente à formalização da proposta de participação. 

Para produtos como doce de frutas, farinha, pão, bolo, biscoito, bolacha. 

 O estabelecimento deve ter Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento, sendo 
que alguns desses produtos devem também ter registro, conforme os anexos I e II da 
RDC N.º 27/2010 da ANVISA. Portanto, deve-se exigir obrigatoriamente a cópia do 
Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento do estabelecimento e a cópia do 
registro do produto, nos casos cabíveis, sendo que durante a execução do projeto 
devem ser exigidas as cópias da renovação desses documentos, caso expire a 
validade dos documentos recebidos anteriormente à formalização da proposta de 
participação. 

5 -DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
A entrega dos produtos que serão destinados à merenda escolar, deverá ser realizada 
semanalmente, nas segundas e terças-feiras, impreterivelmente, por uma questão de 
logística e economia em relação ao alto custo do combustível, entre outros. 
Estes custos estão diretamente vinculados à localização de cada escola, sendo que das cinco 
escolas que temos, quatro estão localizadas na zona rural do Município. 
O presente documento ora elaborado, tem ainda a finalidade de proteger o quadro 
discente(alunos) no que diz respeito à Merenda Escolar, a qual não pode ser prejudicada ou 
sofrer o ônus de atraso na entrega sob qualquer hipótese/motivo. 
A empresa licitante vencedora deverá observar e cumprir o cronograma de entrega dos 
alimentos rigorosamente nos prazos e dias de entrega dos itens licitados para evitar 
transtornos desnecessários, em especial, o cardápio nutricional de cada unidade de ensino o 
qual não pode ficar dependente da vontade da empresa licitante. 
Os atrasos ou o desrespeito ao Cronograma de entrega, caso aconteçam, serão punidos 
através das multas e penalidades pecuniárias estabelecidas no contrato. 
Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na 
legislação de alimentos com característica de cada produto (organolépticas, físico-químicas, 
microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e 
pelas autoridades sanitárias locais para cada gênero de alimentação descrito conforme tabela 
de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador quando couber (SIM, SIE, 
SIF, SISPOA). 

Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item acima e as 
especificações mínimas abaixo exigidas:  

• identificação do produto;  
• embalagem original e intacta,  
• data de fabricação,  
• data de validade,  
• peso líquido, 
 • número do lote,  
• nome do fabricante.  
• registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE, SIF, SISPOA) quando couber. 
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Não serão aceitos mercadorias/produtos enviados pelo correio ou sedex, especialmente, nos 
casos de licitantes com sede em outros estados da Federação. Também não serão aceitos 
produtos que não tiver o aval ou aprovação da profissional de nutrição do Município. 
Todos os produtos entregues terão recebimento preliminar e somente após aprovação da 
profissional de nutrição do Município o mesmo será considerado definitivo para liquidação e 
pagamento.  
A Secretaria Municipal de Educação, através do Departamento de Alimentação Escolar, 
fornecerá um cronograma de entrega, que deverá ser rigorosamente cumprido, o qual será 
assinado em conjunto com o profissional de nutrição. 
As entregas da Merenda Escolar deverão ocorrer sempre em horário de expediente do 
Município, a saber, das 08h às 11h30min e das 13h30min às 17h de segunda e terça-feira, 
diretamente no depósito da Merenda Escola no endereço: Rua Francisco Richter, nº 601. 
 

7 – REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO (Art. 6º,XVIII alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021) 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato. 
O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu objeto não 
for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 105 da Lei 14.133/21.  
A presente contratação adotará ao regime de empreitada por Preço Unitário 
Da subcontratação:  
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

8 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, XXIII alínea “e” da Lei nº 14.133/2021) 

A entrega dos materiais será imediatamente ao empenho do crédito destinado. 
A entrega dos materiais será na Prefeitura Municipal de Entre-Ijuís, Rua Francisco Richter, 
433, CENTRO, Entre-Ijuís/RS. Prédio da Prefeitura- Sala da Merenda. 
O prazo de entrega da mercadoria será de acordo com o cronograma em anexo, contados da 
assinatura do Termo de Contrato, se for o caso ou do recebimento da Nota de Empenho 
(NE). 
O recebimento do objeto será realizado nos termos do artigo 140 e seguintes da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
No caso de produtos não perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá 
ser inferior a 6 (seis meses). 
No caso de produtos perecíveis a previsão de fornecimento é de entregas semanais, 
tratando-se de estimativa apenas, a ser confirmada através das ordens de fornecimento 
emitidas. 
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  
A entrega deverá ser feita nos horários de expediente, somente no turno da manhã, conforme 
já citado acima e agendada previamente com o responsável pelo setor, a servidora CARINA 
CORRÊA DA COSTA – CPF: 824.294.990-53 - Telefone (55) 2120-2760  
Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pela responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência.  
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 
até 15(quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.  
Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente.  
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Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo.  
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
Satisfeitas as condições de verificação do objeto, o Termo de Recebimento será substituído 
por “aceite” do fiscal responsável, no verso da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s), que será(ão) 
encaminhada(s), para liquidação. 

9 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

Obriga-se a empresa vencedora: 
a) atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do 

Contrato ou Ata de Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item; 
b) ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em 

consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações 
determinadas pela legislação em vigor; 

c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto 
do edital; 

d) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em 
que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a 
imediata substituição dos mesmos; 

e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando 
da entrega do produto; 

f) apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do 
produto fornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem 
qualquer ônus adicional; 

g) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou da 
Ata de Registro de Preços; 

h) manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições 
de habilitação e qualificações exigidas na licitação; 

i) a estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos 
demais clientes da contratada; 

j) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 
Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, 
negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da 
execução do fornecimento; 

k) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos 
de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado; 

l) mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus 
produtos, a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e 
autenticidade destes, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, 
resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, 
correndo estes custos por sua conta; 

m) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a 
contratante por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o 
Contratante em caso de alteração; 

n) realizar cadastro no Portal Externo do SGP-e (https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-
externo/inicio) para que possa assinar eletronicamente com certificação digital 
TODOS os documentos firmados com a contratante (como realizar a assinatura 
digital: https://sgpe.sea.sc.gov.br/capdoc/pergunta_frequente/nova-como-realizar-a-
assinatura-digital-via-portal-externo/). 

https://sgpe.sea.sc.gov.br/capdoc/pergunta_frequente/nova-como-realizar-a-assinatura-digital-via-portal-externo/
https://sgpe.sea.sc.gov.br/capdoc/pergunta_frequente/nova-como-realizar-a-assinatura-digital-via-portal-externo/
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10 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

Obriga-se a Administração/Contratante: 
a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos 

entregues; 
b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada 

na licitação e  no Contrato; 
c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos 

serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as 
falhas e solicitando as medidas corretivas; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das 
especificações do contrato; 

e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações 
assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 
g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados; 
h) demais condições constantes do edital de licitação. 

11 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (Art. 6º,XVIII alínea “f”, da Lei nº 
14.133/2021) 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.  
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim.  
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  
Fiscalização: 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
Fiscalização técnica: MARÍLIA KAEFER  - CPF: 002.788.840-16  
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);  
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, 
e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
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O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
IV).  
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, V).  
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).  
Fiscalização Administrativa: CARINA CORRÊA DA COSTA - CPF: 824.294.990-53 
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).  
Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 23, IV).  
Gestor do Contrato: JUCLI REJANE MAIA DE DEUS - CPF: 394.184.210-20 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II).  
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, VIII).  
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
VI).  
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

12– DO REAJUSTE (Art. 136  da Lei nº 14.133/2021) 
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Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas.  
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
Igualmente, o contrato/Ata poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva 
de risco estabelecida no contrato. 

13– ALTERAÇÕES DO CONTRATO (Art. 124 e 125  da Lei nº 14.133/2021) 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 desta Lei nº 
14.133/2021 o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de 
edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), 
art. 125 do caput da Lei 14.133/2021. 

14 – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO (Art. 20  da Lei nº 14.133/2021) 

Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Administração 
Pública não deverão ostentar especificações e características excessivas às necessárias para 
cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 
O prazo de garantia é de 12 meses, contados do recebimento do material. Caso o fornecedor 
possua uma garantia maior do que a determinada no presente Termo de Referência, 
prevalecerá a maior. 

15 – DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS (Art. 96 da Lei nº 14.133/2021) 

O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de no mínimo 
12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 
definitivo do objeto.  
Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 
cláusula, o contratado deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período 
restante.  

16 – DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  (Art. 6º,XVIII alínea “j”, da Lei nº 14.133/2021)  

As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos específicos, 
consignados no Orçamento, na seguinte dotação orçamentária:  
 
07.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, TURISMO E ESPORTES  
123610402.2072000 - MERENDA ESCOLAR 
3.3.90.30.07 - MATERIAL DE CONSUMO 

17 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, XIV da Lei nº 14.133/2021)  

-Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
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d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
m)Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
n)Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
o)Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021);  
p)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 
c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 
14.133/2021)  
-Multa:  
q)moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
r)compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução 
parcial;  
- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º da Lei 
14.133/21) 
-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º da Lei 14.133/21).  
a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 14.133/21)  
b)Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º 
da Lei 14.133/21).  
c)Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133 de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
-Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei 14.133/21):  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Contratante;  
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159 da Lei 14.133/21)  
-A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)  
-A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEISA) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161 da Lei 14.133/21)  
-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

18 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (Art. 6º,XVIII alínea “g”, e arts. 92 e 
141 da Lei nº 14.133/2021) 

LIQUIDAÇÃO  
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  
PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  
PREÇO  
-O valor total da contratação é de R$ 19.818,10 (Dezenove mil, oitocentos e dezoito reais, 
dez centavos),  
-No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
FORMA DE PAGAMENTO: 
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-O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.  
-Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  
PRAZO DE PAGAMENTO  
-O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
-Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato.  
-No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
-A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  
-Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
-O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
-Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
contratante;  

19 – FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 141 alínea “h”, da 
Lei nº 14.133/2021) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Chamada Pública, 
com fundamento no Artigo 75, inc IV, alínea “e” da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 
2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item dentre as 
propostas válidas.  
HABILITAÇÃO 
Os documentos para habilitação dos participantes são os seguintes:  
Dos Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física, não organizados em grupo e, 
dos Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física, 
organizados em grupo: 
a)Cópia de inscrição no Cadastro de pessoa Física (CPF);  
b)Cópia da DAP principal (Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar – PRONAF) ou extrato da DAP do Agricultor Familiar participante. 
c)Projeto de venda de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar 
(anexo I) elaborado conjuntamente entre o Grupo Informal e a entidade Articuladora e 
assinado por todos os Agricultores Familiares Participantes;  
d)Certidão ou Declaração comprovando a participação em entidade associativa com prazo de 
validade, se houver; 
e)Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 
f)Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção 
própria, relacionada no projeto de venda, Anexo V 
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g)Alvará Sanitário expedido pelo órgão competente, conforme o caso, com prazo de 
validade em vigor; 
h)Apresentar prova de Registro de Inspeção para os produtos de origem animal ou 
documento de procedência do mesmo. 
i)Prova de regularidade com a Fazenda Municipal emitida pelo Órgão competente da 
localidade de domicílio ou sede do agricultor familiar, com prazo em vigor. 
Dos Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica(Cooperativas e Associações):  
a)Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica (CNPJ);  
b)Extrato da DAP jurídica (associações e cooperativas) emitido nos últimos 30 dias;  
c)Prova de regularidade para com a Receita Federal; 
d)Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  
e)Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 
f)Prova de Regularidade para com FGTS;  
g)Copia da Certidão Negativa de Dívida Ativa da União(PGFN); 
h)Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação da CNDT-Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do título VII-A, 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 
i)Cópia do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada na Junta 
Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no 
caso de associações. No caso de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia 
do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica;  
j)Projeto de Venda de Gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, 
Anexo I;  
l)Declaração de Fatos Supervenientes, Anexo III; 
m)Declaração de Não Existência de Trabalhadores Menores,Anexo III; 
n)Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 
o)Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 
associados relacionados no projeto de venda, Anexo V. 
p)Alvará Sanitário expedido pelo órgão competente, conforme o caso, com prazo de 
validade em vigor; 
q)Apresentar prova de Registro de Inspeção ou documento de procedência do mesmo, para 
os produtos que a lei assim determinar. 
r)Apresentar Declaração expressa ou fornecer declaração emitida, atestando que não 
possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública 
ou de sociedade de economia mista, Anexo III. 
5-Proposta 
a) As propostas deverão conter o item cotado, quantidades, preços unitários e totais, 
expressos em reais (prevalecerá em casos de divergência entre o preço total e o unitário, o 
valor ofertado como preço unitário, e, no caso de divergência entre o valor em algarismos e o 
valor por extenso, prevalecerá o valor por extenso); e, quando cabível: tipo de embalagem, 
peso, marca e modelo.  
b) A quantidade de unidades a ser cotada deverá ser igual ao quantitativo total respectivo 
para cada item.  
c) Na elaboração da proposta e no preço ofertado deverão ser observadas as especificações 
requeridas, os requisitos da contratação e estar incluídos todos os custos relacionados ao 
fornecimento do objeto, incluindo impostos, taxas, embalagem, seguros, garantia, frete, 
descarga no local de entrega, montagem e outros necessários à perfeita execução contratual. 
7)Pesquisa de Preços: 
a) A pesquisa de preços foi realizada com base em ampla pesquisa de mercado com 
fornecedores do ramo, bem como através de ata de RP de outros órgãos públicos na forma 
do art. 23, incisos I a IV da lei federal 14.133/2021, e, ainda, em consonância com o Decreto 
Municipal de nº 150/2023 de 03/08/2023 “Que regulamenta a pesquisa de preços no âmbito 
municipal”. 
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20 – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 
O preço proposto pela empresa licitante, contempla todas as despesas necessárias ao pleno 
fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados 
separados e incidentes sobre o fornecimento. 
AUSÊNCIA DE FRACIONAMENTO. A unidade demandante não contratou, para o curso do 
presente exercício, objeto de idêntica natureza, inexistindo desse modo configuração de 
fracionamento de despesa.  
Conforme IN Seges/ME 81/2022, Art. 10 não se verifica a necessidade de classificar este TR 
nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.  
Consta como Anexo a este Termo de Referência a Planilha estimativa de custo e documentos 
de suporte à pesquisa de preços, nos termos da alínea i, inciso XXIII do Art. 6º da Lei 
14.133/2021. 

21 – DOS PEDIDOS DE INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados ao Município 
de Entre-Ijuís, por escrito, num prazo de até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a 
entrega da proposta de preço e dos documentos de habilitação, endereçado à Prefeitura 
Municipal de Entre-Ijuís, à Rua Francisco Richter, 601 – Centro – CEP: 98855-000 – Entre-
Ijuís/RS. As respostas serão enviadas às empresas em até 01 (um) dia útil antes do prazo de 
entrega das propostas. O resultado será enviado através de endereço eletrônico (E-mail). 
Como forma de agilizar este processo, as licitantes deverão indicar, caso possuam, seu 
endereço eletrônico na Internet. A consulente deverá indicar, na abertura do texto da 
mensagem, o número da Licitação a que se refere a consulta. 
 

Entre-Ijuís, 14 de junho de 2024 
 

 
Jucli Rejane Maia de Deus 

Responsável pela elaboração do TR 
Secretária da Educação, Cultura, 

Turismo e Esportes 
 

 
 
 

 


